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AVISO LEGAL

ESTE EVENTO ESTÁ SENDO REALIZADO PELA

SEPLAG-MG EM CONJUNTO COM A MGS E SERÁ

GRAVADO. A GRAVAÇÃO PODERÁ INCLUIR DADOS DOS

PARTICIPANTES, COMO VOZES, IMAGENS OU NOMES.

AO PARTICIPAR, ESTEJA CIENTE DE QUE ACEITA E

RECONHECE O ACIMA DESCRITO E QUE CONCORDA

QUE A GRAVAÇÃO PODERÁ SER UTILIZADA PELA

SEPLAG-MG EM SEUS CANAIS DE COMUNICAÇÃO

INTERNA E EXTERNA.



ORIENTAÇÕES INICIAIS

A LISTA DE PRESENÇA ESTÁ NO CHAT DA REUNIÃO E DEVE SER PREENCHIDA POR 

TODOS OS PARTICIPANTES

A APRESENTAÇÃO SERÁ DISPONIBILIZADA NO PORTAL DE COMPRAS MG: 

AGENTE PÚBLICO > CONTRATOS CORPORATIVOS MGS

AS DÚVIDAS SERÃO RESPONDIDAS APÓS A APRESENTAÇÃO 

A REUNIÃO SERÁ GRAVADA

https://www.mg.gov.br/planejamento/pagina/logistica/eventos


Orientações gerais para submissão de pleito ao COFIN:

-Funções gratificadas

-Postos de assessoramento

-Demandas dispensadas de autorização COFIN



O QUE É TERCEIRIZAÇÃO?

Transferência da execução de atividades por
meio da contratação de empresa
especializada, permanecendo a organização,
direção e responsabilidade sobre os
trabalhadores com a empresa contratada. À
Administração cabe fiscalizar o contrato e
exigir o cumprimento do objeto pactuado,
sem assumir ingerência direta sobre a mão
de obra terceirizada.



BASE LEGAL

Art. 6º, XVI da 

Lei 14.133/2021

Art. 48 da Lei 

14.133/2021

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de

execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação

dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos

recursos humanos alocados aos seus contratos;

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade

Art. 10, § 7º do 

Decreto-Lei nº 

200/1967

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o

objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará

desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução

indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e

capacitada a desempenhar os encargos de execução.

Art. 75 da Lei 

14.133/2021

Art. 75. É dispensável a licitação:

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados 

por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim 

específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;



TERCEIRIZAÇÃO LÍCITA X TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA

TODAS AS ATIVIDADES PODEM SER TERCEIRIZADAS?
Art. 48 da Lei 14.133/2021: Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades materiais acessórias, instrumentais ou

complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade.

É POSSÍVEL SUBSTITUIR SERVIDOR PÚBLICO POR EMPREGADO TERCEIRIZADO?                                                
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 

cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Impessoalidade

Ausência de subordinação entre a Administração Pública e o empregado

Gestão da mão de obra realizada pela empresa 

Fiscalização da prestação de serviços realizada pela Administração



CLÁUSULAS CONTRATUAIS

4.2 Os serviços contratados deverão ser executados em estrita conformidade com as descrições feitas no Anexo J 
(SEI nº 126147530)

4.7 É expressamente proibido às partes alocar empregados em outras atividades que constituam desvio de função
das atividades para as quais o empregado foi recrutado.

10.2.25 Impedir e não promover o desvio da função para qual o empregado foi contratado ou praticar qualquer 
outra atitude contrária à lei, que possibilite o ajuizamento de ação trabalhista, sob pena de responsabilizar-se pelos 

ônus decorrentes;

VEDAÇÃO AO 

DESVIO DE 

FUNÇÃO

https://sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915870980&id_procedimento_atual=907355429&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000298&infra_hash=63cb7a6c6e29d67d97b7029d10695acef2782fc927e30be529e0fefa00a9e2b59ade878d3e3712d041c68ddc47b9d67723926460467aa9e7e0d481dc7dea2b094551af0b0283b846c9ab447ae3b83954059ee55f51f5558c2f5f9e71162181fd


CLÁUSULAS CONTRATUAIS

10.2.9 Não requisitar a CONTRATANTE-PRINCIPAL postos de serviço que correspondam a atividade inerente às 
categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do Órgão ou Entidade, salvo quando se tratar de cargo extinto 

ou em processo de extinção, no âmbito do quadro geral de pessoal;

Contrato Administrativo. Terceirização. Vedação. Cessão de mão de obra. Serviços. Plano de carreira. Categoria

profissional.

A superposição de funções entre os terceirizados de empresa contratada em regime de dedicação exclusiva de

mão de obra e os servidores ou empregados de carreira da entidade pública contratante caracteriza infringência ao

art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece a regra do concurso público, bem como ao art. 3º, inciso

IV, do Decreto n. 9.507/2018, o qual proíbe a execução indireta de serviços que sejam inerentes às categorias

funcionais do plano de cargos, independentemente de haver ou não subordinação direta ou poder de decisão.

Acórdão 987/2026 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Augusto Nardes)

Art. 3º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades:

I - inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo quando se tratar de cargo extinto 

ou em processo de extinção, no âmbito do quadro geral de pessoal;

Decreto 

Estadual nº 

46.559/2014

BURLA À 

REGRA DO 

CONCURSO 

PÚBLICO



CLÁUSULAS CONTRATUAIS

4.9 A prestação dos serviços de que trata este instrumento não gera vínculo empregatício entre os empregados 
da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta, cabendo ao CONTRATANTE observar a vedação de contratação de atividade inerente às 

categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos da CONTRATANTE, salvo quando se tratar de cargo extinto ou 
em processo de extinção, no âmbito do quadro geral de pessoal.

AUSÊNCIA DE 

VÍNCULO DE 

SUBORDINAÇÃO E 

PESSOALIDADE

76. Outro ponto digno de registro é o entendimento

pacífico desta Corte de Contas sobre a vedação de

geração de vínculos de subordinação, assim como de

pessoalidade e habitualidade, entre o terceirizado e os

servidores da administração pública, de modo a não

evidenciar vínculo empregatício, fato que torna ilícito o

instituto terceirização, ainda que se trate de atividade

de apoio da contratante.

Acórdão nº 1184/2020 – Plenário (Rel. Min. Augusto

Nardes) TCU.

Vínculo empregatício:

 Pessoalidade;

 Subordinação;

 Onerosidade;

 Não Eventualidade (ou Habitualidade);

 Alteridade.



CLÁUSULAS CONTRATUAIS

10.2.3 Acompanhar e fiscalizar a execução da quota-parte do objeto que lhe cabe no contrato e o 
ateste pela prestação dos serviços

10.2.4 Realizar o empenho, a liquidação e o pagamento da despesa relativa aos serviços 
prestados, de sua quota-parte, conforme regras definidas na contratação;

10.2.12 Manter fiscal para acompanhar a execução dos serviços contratados e informar o nome 
das pessoas credenciadas a efetuar solicitações ao CONTRATANTE, limitadas às condições 

estabelecidas no presente Contrato;

ATUAÇÃO DO 

FISCAL















A forma de acesso às informações referentes ao IMR é a mesma já utilizada para consultar às informações de 
faturamento.



O “botão” de IMR só ficará disponível após a seleção da(s) unidade(s) de interesse.



Nesta tela estará listada a apuração final dos indicadores relacionados ao atendimento de provimento e substituição de cada 
posto de serviço aferido no IMR.



Para acompanhar os atendimentos realizados no período, selecione a aba de interesse (Provimento e/ou Substituição) e, em
seguida, clique em 'Carregar'.



Serão listadas todas as solicitações de provimento referentes ao período, contendo o respectivo status de atendimento e as demais
informações relacionadas a cada solicitação. Caso desejado, os dados poderão ser exportados para Excel por meio do botão 'Exportar Excel'.



Serão listadas todas as solicitações de substituição referentes ao período, contendo o respectivo status de atendimento e as demais
informações relacionadas a cada solicitação. Caso desejado, os dados poderão ser exportados para Excel por meio do botão 'Exportar Excel'.



O resultado financeiro obtido a partir da apuração final dos indicadores do IMR (pontuação final) será incluído no detalhamento de custos,
sendo abatido diretamente do valor total a ser faturado no mês.
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